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Ministério da Educação

Esplanada dos Ministérios - MEC, Bloco L - Bairro Zona Cívico-Administra�va, Brasília/DF, CEP 70047-900 
Telefone:   - h�p://www.mec.gov.br 

  

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 23000.020644/2020-71

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo tem por objeto a seleção de propostas por meio do Sistema de Registro de Preços, com vistas à eventual contratação de
empresa(s) para fornecimento e entrega de água mineral, própria para o consumo humano, relacionado no Encarte A, para atender às necessidades
do Ministério da Educação (MEC), durante o exercício de 2021.

1.1.1. Es�ma�vas de consumo   

ÓRGÃO GERENCIADOR

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE MEDIDA

QUANTIDADE

TOTAL 

VALOR

UNITÁRIO MÁXIMO

ACEITÁVEL

VALOR MÁXIMO

TOTAL ACEITÁVEL

01

 

Água mineral sem gás garrafão de 20 litros, Tipo PET, resinas virgens – material polie�leno,
policarbonato e polipropileno ou material que atenda às exigências da NBR 14.222/2013,
sobretudo no que se refere à transparência do garrafão, fundo texturizado em conformidade
com as especificações da ANVISA, a data de sua fabricação não poderá ser superior a 01
(um) ano, estar em  conformidade com a norma NBR 14.638 e Portaria DNPM nº 358/2009 e
devem vir com lacre de segurança e rótulo padrão, individualmente, acompanhados  de lenço
para assepsia – �po sachê e proteção com camisa plás�ca – �po saco em polie�leno de alta
densidade fina natural – Med. 480X450X0, 003mm

 

GALÃO 25.000 R$ 8,68  R$ 216.875,00

02 Água mineral natural, �po sem gás, material embalagem plás�co, �po embalagem descartável,
iden�ficação CATMAT 445484. 500 ML 12.000 R$ 1,10  R$ 13.140,00
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1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de que tratam a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e o Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019,  haja vista os padrões de desempenho, qualidade e todas as caracterís�cas gerais e específicas de sua prestação, que são as usuais do
mercado, podendo, portanto ser licitado por meio do Pregão Eletrônico.

1.3. Os quan�ta�vos e respec�vos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato.

1.5. São partes integrantes deste Termo de Referência:

ENCARTE “A” – Especificação do Produto;

ENCARTE “B” – Planilha Descri�va dos Produtos e Formação de Preços; 

ENCARTE “C” – Modelo de Proposta de Preços;

ENCARTE “D” – Modelo de Ordem de Fornecimento;

ENCARTE “E” – Critérios e Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental;

ENCARTE “F” – Quan�dade e Local de Entrega;

ENCARTE “G” – Termo de Recebimento Provisório;

ENCARTE “H” – Termo de Recebimento Defini�vo.

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação que ora se propõe se des�na a dar con�nuidade e garan�r o fornecimento imprescindível de água mineral nas dependências
do Ministério da Educação para o consumo dos servidores, colaboradores, terceirizados e visitantes, durante o exercício de 2021.

2.2.  A natureza do objeto deste Termo, dadas suas caracterís�cas, enquadra-se como serviços/bens comuns, haja vista os padrões de
desempenho, qualidade e todas as caracterís�cas gerais e específicas serem as usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, portanto, ser
licitados por meio do Pregão Eletrônico.

2.3. O critério de julgamento será por menor preço global, porém com a estrita observância dos limites máximos de valores por itens.

2.4. A Adoção do SRP – Sistema de Registro de Preços – jus�fica-se pela conveniência da aquisição parcelada dos produtos para atender às
demandas do Ministério, uma vez que neste momento o orçamento não será liberado em sua totalidade, de acordo com a previsão con�da no inciso II do
art. 3º do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e que outros órgãos poderão aderir à Ata de Registro de Preços.

2.5. Em relação à forma, cumpre esclarecer que o Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos para registro formal de
preços rela�vos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. Dentre as vantagens em se u�lizar o SRP destacamos as seguintes:

a) Possibilidade de maior economia de escala, uma vez que diversos órgãos e en�dades podem par�cipar da mesma ARP, adquirindo em
conjunto produtos ou serviços para o prazo de até 01 (um) ano, atendendo assim ao princípio da Economicidade.
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b) Aumento da eficiência administra�va, pois promove a redução do número de licitações e dos custos operacionais durante o exercício
financeiro.

c) O�mização dos processos de contratação de bens e serviços pela Administração.

d) Possibilidade de o fornecimento ocorrer somente quando surgir a necessidade em se adquirir os itens registrados.

e) Ausência da obrigatoriedade em se adquirir os itens registrados, quer seja em suas quan�dades parciais ou totais.

f) O orçamento é disponibilizado apenas no momento da contratação.

g) Celeridade da contratação, haja vista que se têm preços registrados.

h) Atendimento de demandas imprevisíveis.

i) Maior eficiência logís�ca.

2.6. O quan�ta�vo es�mado neste Termo de Referência baseia-se no consumo do Ministério dos anos anteriores, contudo esse quan�ta�vo
estará condicionado a diversos fatores externos como mudanças climá�cas, fluxo de pessoas, dentre outros, não representando qualquer fonte de
obrigação da Administração em efetuar a aquisição em sua totalidade.

2.7. O abastecimento ocorrerá sob demanda, conforme necessidade administra�va, não havendo obrigatoriedade de fornecimento de todo o
quan�ta�vo es�mado para a contratação.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL

3.1. A contratação para execução dos serviços em tela tem por amparo a seguinte legislação:

3.1.1. Lei nº 8.666/1993, de 21 de junho de 1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição Federal, ins�tui normas para licitações e
contratos da Administração Pública e dá outras providências.

3.1.2. Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002 - Ins�tui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso
XXI, da Cons�tuição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

3.1.3. Lei nº 12.187/2009, de 29 de dezembro de 2009 - Ins�tui a Polí�ca Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências.

3.1.4. Lei nº 12.305/2010, de 02 de agosto de 2010 - Ins�tui a Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de
1998; e dá outras providências.

3.1.5. Lei Federal nº 12.846/2013, de 1º de agosto de 2013 - Dispõe sobre a responsabilização administra�va e civil de pessoas jurídicas pela prá�ca
de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.

3.1.6. Lei Complementar nº  123/2006, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014; - Ins�tui o
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera disposi�vos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei
Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp147.htm
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3.1.7. Lei nº 8.078/1990, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

3.1.8. Decreto nº 10.193/2019, de 27 de dezembro de 2019 - Estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços
(...) no âmbito do Poder Execu�vo federal.

3.1.9. Decreto nº 3.555/2000, de 8 de agosto de 2000 - Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição
de bens e serviços comuns.

3.1.10. Decreto nº 10.024/2019, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição
de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da
administração pública federal.

3.1.11. Decreto nº 7.746/2012, de 5 de julho de 2012 - Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios e
prá�cas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e
fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e ins�tui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP.

3.1.12. Decreto nº 8.538/2015, de 6 de outubro de 2015 - Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas,
empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa �sica, microempreendedores individuais e sociedades coopera�vas de
consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal.

3.1.13. Decreto nº 7.892/2013, de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços, previsto no art. 15 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

3.1.14. Decreto Nº 7.203/2010, de 4 de junho de 2010 - Dispõe sobre a vedação do nepo�smo no âmbito da administração pública federal.

3.1.15. Decreto n.º 3.722/2001, de 09 de janeiro de 2001 - Regulamenta o art. 34 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre o Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

3.1.16. Decreto n.º 4.485/2002, de 25 de novembro de 2002 - Dá nova redação a disposi�vos do Decreto nº 3.722, de 9 de janeiro de 2001, que
regulamenta o art. 34 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

3.1.17. Decreto n º 4.358/2002, de 05 de setembro de 2002 - Regulamenta a Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que acrescentou os incisos V ao
art. 27 e XVIII ao art. 78 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Cons�tuição.

3.1.18. Instrução Norma�va SLTI nº 73, de 05 de agosto de 2020 - Dispõe sobre os procedimentos administra�vo para a realização de pesquisa de
preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

3.1.19. IN SEGES/MPDG N° 01/2010, de 19 de janeiro de 2010 - Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

3.1.20. Instrução Norma�va nº 3, de 26 de de 2018 - Estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
Sicaf, no âmbito do Poder Execu�vo Federal.

3.1.21. Portaria nº 120 do Ministério da Educação, de 09 de março de 2016, publicada no DOU, em 10 de março de 2016 - Ins�tui o rito do Processo
Administra�vo de Apuração de Responsabilidade - PAAR das infrações pra�cadas pelos fornecedores do Ministério da Educação e regulamenta as

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm
https://sei.mec.gov.br/sei/Decreto%20n%C2%BA%2010.193/2019,%20de%2027%20de%20dezembro%20de%202019
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3555.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7746.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8538.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7892.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7203.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3722.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4485.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4358.htm
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/301-instrucao-normativa-n-5-de-27-de-junho-de-2014-compilada
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/407-instrucao-normativa-n-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/instrucoes-normativas/406-instrucao-normativa-n-02-de-11-de-outubro-de-2010
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/21391706/do1-2016-03-10-portaria-n-120-de-9-de-marco-de-2016-21391681
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competências administra�vas para aplicação das sanções administra�vas cabíveis.

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

4.1. As especificações dos produtos a serem adquiridos, bem como as do acondicionamento são as seguintes:

4.2. Caracterís�cas do Produto:

4.3. Água Mineral – sem gás – própria para o consumo humano, sem a presença de impurezas no seu conteúdo, contendo na sua embalagem o
nome da mineradora, da fonte, da distribuidora, suas caracterís�cas �sico-químico, a data de envasamento e o prazo de validade.

4.4. O envase deverá atender às normas vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e do Departamento Nacional de Produção
Mineral – DNPM.

4.5.  Embalagem/Validade:

4.6. Os garrafões para acondicionar a Água Mineral ou Água Potável de Mesa devem ser de propriedade da empresa vencedora e obedecer à
legislação vigente de acordo com as norma�vas do Ministério da Saúde e da ANVISA. Além disso, deverão apresentar as seguintes condições: vedados, sem
vazamento ou rachaduras, limpos e higienizados e sem ves�gios de qualquer outra forma de deformidade que modifique as caracterís�cas do seu conteúdo,
de forma a torná-lo impróprio ao consumo humano.

4.7. Os garrafões devem ser do �po PET – retornáveis e resistentes com capacidade de acondicionar 20 litros, fabricados com resina virgem de
polie�leno, policarbonato e polipropileno ou outro material que atenda às exigências da NBR 14.222/2013, sobretudo no que se refere à transparência do
garrafão, fundo texturizado, em conformidade com as especificações da ANVISA, a data de sua fabricação não poderá ser superior a 01 (um) ano, estar em
conformidade com a norma NBR 14.638 e Portaria DNPM nº 358/2009 e devem vir com rótulo de classificação da água, aprovado pelo DNPM, com prazos
de validade (conforme art. 5º da Portaria nº 387/2008), marca do produtor (nome e o CNPJ) e e�queta de iden�ficação (conforme rótulo padrão do art. 29
do Decreto-Lei nº 7.841/1945), e lacre de segurança individualmente acompanhado de Lenço para Assepsia – Tipo Sachê e proteção com Camisa Plás�ca –
�po saco em polie�leno de alta densidade fina natural – Med. 480X450X0, 003MM.

4.8. Água mineral natural, �po sem gás, 500ml, material embalagem plás�co, �po embalagem descartável, iden�ficação CATMAT 445484.

4.9. Os produtos serão solicitados por meio de Ordens de Serviços, expedidas pelo representante da Administração do MEC.

4.10. Em casos extremos ou urgentes, a empresa deverá se pron�ficar no prazo máximo de 2 (duas) horas.

4.11. O abastecimento será iniciado após a publicação do extrato do contrato, com a emissão de Ordens de Serviço pela Contratante.

4.12. O recebimento será realizado no momento da entrega dos vasilhames, caso seja verificada a conformidade com o que foi solicitado.

4.13. Caso, no ato do recebimento, seja verificada alguma desconformidade com os quan�ta�vos ou especificações constantes deste Termo, a
contratada deverá realizar os ajustes necessários no prazo máximo de 1(um) dia ú�l.

4.14. A CONTRATADA se obrigará a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, mesmo após ter sido recebido defini�vamente o objeto do contrato.

4.15. A cobrança mensal pelos abastecimentos será feita por meio de emissão de nota fiscal única rela�va ao mesmo mês.
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4.16. A execução do contrato será avaliada e fiscalizada, observando os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada, aferidos por meio do cumprimento regular das obrigações estabelecidas.

4.17. Dos Mecanismos de Comunicação

4.17.1. Toda a comunicação entre a Administração Pública e a CONTRATADA deverá ser sempre formal, exceto em casos que jus�fiquem outro
canal de comunicação.

4.17.2. A comunicação dar-se-á por meio de O�cios, E-mails, Reuniões mediante elaboração de Ata ou outros que possam ser registrados.

4.17.3. Quando da comunicação por meio de e-mail, os seguintes requisitos devem ser observados, conforme disposição constante do Manual
de Redação da Presidência da República: Sempre que disponível, deve-se u�lizar recurso de confirmação de leitura. Caso não seja disponível, deve
constar da mensagem pedido de confirmação de recebimento.

4.18. Do Instrumento de Medição de Resultados - IMR

4.18.1. A metodologia a ser u�lizada para avaliação da qualidade dos serviços está definida no Instrumento de Medição de Resultados - IMR
deste Termo de Referência.

5. DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

5.1. Es�ma�vas de Consumo:

ÓRGÃO GERENCIADOR

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE MEDIDA

QUANTIDADE

TOTAL 

01

 

Água mineral sem gás garrafão de 20 litros, Tipo PET, resinas virgens – material polie�leno, policarbonato e polipropileno ou
material que atenda às exigências da NBR 14.222/2013, sobretudo no que se refere à transparência do garrafão, fundo
texturizado em conformidade com as especificações da ANVISA, a data de sua fabricação não poderá ser superior a 01 (um)
ano, estar em  conformidade com a norma NBR 14.638 e Portaria DNPM nº 358/2009 e devem vir com lacre de segurança e
rótulo padrão, individualmente, acompanhados  de lenço para assepsia – �po sachê e proteção com camisa plás�ca – �po saco
em polie�leno de alta densidade fina natural – Med. 480X450X0, 003mm

 

GALÃO 25.000

02 Água mineral natural, �po sem gás, material embalagem plás�co, �po embalagem descartável, iden�ficação CATMAT 445484. 500 ML 12.000

6.  DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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6.1. Os serviços são de natureza comum, não con�nuados, calcados nos preceitos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e o Decreto nº 10.024,
de 20 de setembro de 2019,  haja vista os padrões de desempenho, qualidade e todas as caracterís�cas gerais e específicas de sua prestação, que são as
usuais do mercado , podendo, portanto ser licitado por meio do Pregão Eletrônico.

6.2. Os serviços a serem contratados também se enquadram nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se
cons�tuindo em quaisquer das a�vidades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

6.3. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1. Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem requisitos mínimos para sua sa�sfação, tais como: água
mineral sem gás garrafão de 20 litros, Tipo PET, resinas virgens – material polie�leno, policarbonato e polipropileno ou material que atenda às exigências
da NBR 14.222/2013, sobretudo no que se refere à transparência do garrafão, fundo texturizado em conformidade com as especificações da ANVISA, a data
de sua fabricação não poderá ser superior a 01 (um) ano, estar em  conformidade com a norma NBR 14.638 e Portaria DNPM nº 358/2009 e devem vir
com lacre de segurança e rótulo padrão, individualmente, acompanhados  de lenço para assepsia – �po sachê e proteção com camisa plás�ca – �po saco em
polie�leno de alta densidade fina natural – Med. 480X450X0, 003mm, e água mineral natural, �po sem gás, 500ml, material embalagem plás�co, �po
embalagem descartável, iden�ficação CATMAT 445484.

7.2. A Contratada deverá garan�r que, sempre que um produto for solicitado, sua execução se dará em conformidade com o que for descrito na
respec�va Ordem de Serviço.

8. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. Para a correta execução dos serviços contratados a Administração designará um ou mais servidor para atuar como fiscal do contato, sendo ele
ou eles responsável(is) pela emissão das Ordens de Serviços e Acompanhamento.

8.2. Os produtos somente poderão ser solicitados, por meio de Ordem de Serviços, a qual deverá constar de forma detalhada e unitária os
serviços a serem executados pela empresa, além de indicar o local para execução ou entrega.

8.3. Por meio das Ordens de Serviços executadas, o fiscal do contrato realizará dentro das condições deste Termo de Referência, a medição e
encaminhamentos para pagamento do faturamento.

8.4. Os serviços, objeto do presente Termo de Referência, compreendem o fornecimento e entrega de água mineral ou água potável de mesa,
própria para o consumo humano, conforme especificações constantes do Encarte A.

9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1. Nos termos do Item 2.6 do anexo V da IN SEGES/MPDG n° 05, de 2017, seguem abaixo algumas definições para fins de gestão do contrato e
critérios de medição e pagamento.

9.2. Definição dos atores que par�ciparão da gestão do contrato: o contrato será gerido pela Coordenação Geral de Recursos Logís�cos -
CGRL/SAA/SE/MEC.
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9.3. Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre o órgão ou en�dade e a prestadora de serviços: serão telefone (WhatsApp), e-
mail ou ainda o�cio que poderá ser enviado via Sistema Eletrônico de Informações (SEI) ou e-mail ins�tucional do MEC.

9.4.  Definição da forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento com base no resultado, conforme as seguintes diretrizes, no
que couber: a definição da forma de aferição/medição para efeito de pagamento com base nos indicadores do Instrumento de Medição do Resultado - IMR.

9.5. Definição dos demais mecanismos de controle que serão u�lizados para fiscalizar a prestação dos serviços, adequados à natureza dos
serviços, quando couber:  fiscalização ro�neira, verificação de relatórios e dos indicadores do Instrumento de Medição do Resultado - IMR.

9.6. Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos entregues com relação às especificações técnicas e com a proposta da
contratada, com vistas ao recebimento provisório: o método de avaliação da conformidade será realizado de acordo com o determinado neste Termo de
Referência, ou seja, aplicação do Instrumento de Medição dos Resultados a par�r da fiscalização dos serviços prestados e dos relatórios gerados.

9.7. Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos entregues com relação aos termos contratuais e com a proposta da
contratada, com vistas ao recebimento defini�vo: o método de avaliação da conformidade será realizado de acordo com o determinado neste Termo de
Referência, ou seja, aplicação do Instrumento de Medição dos Resultados a par�r da fiscalização dos serviços prestados e dos relatórios gerados.

9.8. Definição do procedimento de verificação do cumprimento da obrigação da contratada de manter todas as condições nas quais o contrato foi
assinado durante todo o seu período de execução: geração de relatórios após a realização da fiscalização dos serviços prestados e atendimento das
demandas e obrigações nos prazos estabelecidos neste documento.

9.9. Definição de uma lista de verificação para os aceites provisório e defini�vo, a serem usadas durante a fiscalização do contrato, se for o
caso: os aceites provisórios e defini�vos serão realizados com base na verificação do atendimento quando da realização do serviço.

9.10. Definição das sanções, glosas e condições para rescisão contratual, devidamente jus�ficadas e os respec�vos procedimentos para aplicação,
u�lizando como referencial os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e contratos da Advocacia-Geral da União: previsto na cláusula
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS deste documento.

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

10.1. O prazo de entrega dos produtos é de 24 (vinte e quatro) horas, contados da transmissão da ordem de fornecimento, em remessa parcelada,
de acordo com a demanda feita através da Ordem de Serviço, no seguinte endereço Almoxarifado Central do MEC, localizado em Brasília, Distrito Federal, na
Esplanada dos Ministérios, Bloco L, Subsolo do Anexo I, Sala 14.

10.2. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

10.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 1 (um) dia, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

10.4. Os produtos serão recebidos defini�vamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade
e quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
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10.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

10.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

11. DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

11.1. A execução dos serviços de fornecimento será iniciada, na forma que segue:

11.2. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação, para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra mo�vo jus�ficado aceito pela administração.

11.3. Deverá ser apresentada a garan�a nos prazos e condições previstas neste Termo.

11.4. Deverá ser emi�da Ordens de Serviço pela Contratante para a entrega dos produtos licitados.    

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. São obrigações da Contratante:

12.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

12.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e
da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

12.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído,
reparado ou corrigido;

12.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

12.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus
anexos;

12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

13.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,
acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a ou
validade;
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13.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

13.1.3. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

13.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

13.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

13.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

13.1.7. Subs�tuir os materiais entregues com eventuais defeitos de confecção e/ou fabricação ou que apresentarem eventual alteração de suas
caracterís�cas dentro de seus prazos de validade, quando for o caso, sem qualquer ônus adicional para o MEC, no prazo máximo de 01 (um) dia, a contar da
data de recebimento da no�ficação dos produtos/materiais exigidos neste Termo de Referência.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. Poderá ser admi�da a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

16. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

16.1. Nos termos dos arts. 67 e 73 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.3. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

16.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

16.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções
administra�vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e
87 da Lei nº 8.666, de 1993.
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16.6. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven�va, ro�neira e sistemá�ca, podendo ser
exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis�nção dessas a�vidades
e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

16.7. A conformidade do material a ser u�lizado na execução do abastecimento deverá ser verificada juntamente com o documento da
CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec�vas
quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

16.8. As disposições previstas neste item não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for
per�nente à contratação.

17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

17.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993,
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

17.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

17.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do
art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

17.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

17.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital.

17.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

17.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para iden�ficar possível
suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
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impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

17.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

17.10. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

17.11. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

17.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

17.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

17.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = [( 6 / 100 )/ 365]
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                    

18. DO REAJUSTE

18.1. Os valores não poderão ultrapassar os preços máximos estabelecidos neste Termo de Referência.

18.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
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19. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

19.1. Para amenizar possíveis impactos ambientais a Contratada deverá adotar prá�cas de sustentabilidade na execução dos serviços, no que
couber, por meio do modelo constante do Encarte E, visando à efe�va aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de
requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação promovidos pela Administração Pública, em atendimento ao art. 170 da CF/1988, ao art. 3º
da Lei nº 8.666/93 alterado pela Lei nº 12.349 de 2010, à Lei nº 12.187/2009, incisos IV, VI a VII do art. 6º da Instrução Norma�va nº 1/2010 da SLTI/MPOG,
Lei nº 12.305/2010 e ao Decreto nº 7746/2012.

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

20.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garan�a no valor
correspondente a 2,5% (dois e meio por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas no Edital, conforme disposto
no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

20.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garan�a: 

20.2.1. caução em dinheiro ou em �tulos da dívida pública, devendo estes ter sido emi�dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda;   

20.2.2. seguro garan�a; 

20.2.3. fiança bancária. 

20.3. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor do
contratante.

20.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser readequada ou renovada nas mesmas
condições.

20.5. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respec�va
reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for no�ficada.

20.6. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

20.7. A garan�a prestada pelo contratado será liberada ou res�tuída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente. (ar�go 56, §4º da Lei nº 8666/93).

20.8. A garan�a de que trata este item deverá ter validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual.

20.9. A CONTRATANTE fica autorizada a u�lizar a garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, para assegurar o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; e

c) Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA;
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20.10. A autorização con�da no item anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

20.11. A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garan�a que vier a ser u�lizado pela CONTRATANTE.

20.12. A garan�a prestada será re�da defini�vamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA,
sem prejuízo das penalidades cabíveis.

20.13. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em conta específica com correção monetária, em favor da
CONTRATANTE.

20.14. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

20.15. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do Contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666/93.

20.16. O garan�dor não é parte interessada para figurar em processo administra�vo instaurado pela CONTRATANTE com o obje�vo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

20.17. A garan�a será considerada ex�nta:

20.17.1. Com a devolução da apólice, carta fiança, ou a autorização para o levantamento da importância depositada em dinheiro a �tulo de
garan�a, acompanhada da declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
contrato; e

20.17.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso o Ministério da Educação não comunique a ocorrência de sinistros.

20.18. A CONTRATANTE executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Com fundamento na Portaria nº 120/2016, do Ministério da Educação, no ar�go 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº
5.450/2005, ficará (ão) impedida (s) de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garan�da a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste Termo/Contrato e demais cominações legais a (s)
CONTRATADA (S) que:

a) Apresentar documentação falsa;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida no edital;

e) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/re�rar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta;

f) Não man�ver proposta na alínea "'E";
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g) Comportar-se de modo inidôneo;

h) Fizer declaração falsa;

i) Cometer fraude fiscal; ou

j) Incorrer em qualquer prá�ca vedada pela Portaria MEC nº 120/2016.

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo ar�go,
facultada a defesa prévia do interessado, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar a par�r da no�ficação da empresa.

21.4.  Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o direito do contraditório e da ampla defesa.

21.5. Sem prejuízo das sanções previstas, com fundamento nos ar�gos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso
injus�ficado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal,
assegurada a prévia e ampla defesa, às penalidades previstas no ar�go 5º a 7º da Portaria nº 120/2016. Abaixo destacam-se as possíveis aplicações:

21.5.1. Advertência;

21.5.2. Multa de:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor
correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde até trinta dias de atraso;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o
primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão CONTRATANTE,
quando o atraso ultrapassar trinta dias;

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo de
demais sanções;

d) 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re�rar o instrumento equivalente e/ou
entrega da garan�a contratual, dentro do prazo estabelecido pela administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na
conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

e) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total do contrato.

f) Suspensão temporária do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com o MEC, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a contratada ressarcir o MEC pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
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21.6. No caso de ocorrência concomitante das multas previstas nas alíneas “a” e “b”, com as da alínea "c", o percentual aplicado não poderá
ultrapassar a 7 % (sete por cento) do contrato.

21.7. A Multa de Mora será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993, e será executada
após regular processo administra�vo, consoante o art. 7º, observada a seguinte ordem:

I. mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II. mediante desconto no valor das parcelas devidas à Contratada;

III. mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

21.8. Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá à Contratada pela sua diferença,
devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

21.9. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou
execução do contrato, se dia de expediente normal na repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

21.10. As sanções de multa poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar
com a Administração do CONTRATANTE e impedimento de licitar e contratar com a União; descontando-a do pagamento a ser efetuado.

21.11. No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia e/ou prazo recursal, a Contratante poderá
fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final, caso não obtenha sucesso na execução da garan�a ofertada. Caso a defesa prévia e/ou
recurso seja aceito, ou aceito parcialmente, pela Contratante, o valor re�do correspondente será depositado em favor da Contratada, em até 5 (cinco) dias
úteis a contar da data da decisão final.

21.12. Caso a Contratada descumpra quaisquer condições do Termo de Referência poderá a Contratante aplicar multa de 1% do valor mensal da
fatura por dia e por ocorrência a �tulo de glosa em quaisquer faturas posteriores ao ocorrido resguardado o direito à ampla defesa e do contraditório.

21.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo com rito estabelecido na Portaria nº 120/2016,
observando-se regras gerais previstas na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena,
a abrangência do dano apontada pela área demandante, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e da
razoabilidade.

21.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.16. Se durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de pra�ca de infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização – PAR.
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21.17. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

21.18. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração da ocorrência de
danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

22. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

22.1. Comprovação de ap�dão para desempenho de a�vidade per�nente e compa�vel com o objeto deste Termo de Referência em quan�dades,
caracterís�cas e prazos mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; nos
termos do § 4º do art. 30, II da Lei nº 8.666/93.

23.  DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

23.1. O custo es�mado da contratação é de R$ 230.015,00 (duzentos e trinta mil quinze reais). 

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício
de 2021, a cargo do Ministério da Educação, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicas serão contemplados no exercício
orçamentário de 2021.

24.2. Caso se contratado no exercício de 2020, segue:

24.2.1. Programa de Trabalho Resumido (PTRES): 169155

24.2.2. Natureza de Despesa: 339030

24.2.3. Plano Interno (PI): VMM11N0100N

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. O fornecedor fica obrigado a manter durante a execução deste instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação es�puladas para
par�cipação na licitação.

25.2. Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas pelo correio eletrônico: cgga@mec.gov.br, subsidiado pela área
técnica.

25.3. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do edital e de outros assuntos relacionados à presente licitação serão divulgados
mediante publicação de notas na página web, no endereço www.mec.gov.br, no link “Acesso à informação/Licitações e Contratos”, bem como no sí�o
eletrônico Compras Governamentais, ficando as licitantes obrigadas a acessá-la para a obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

25.4. Todos os quesitos inerentes aos serviços involuntariamente não explícitos neste Termo, mas necessários à execução total dos serviços e ao
seu perfeito acabamento, serão de responsabilidade da CONTRATADA.

25.5. O Foro para dirimir quaisquer li�gios oriundos do presente termo é o da Jus�ça Federal, Seção Judiciária de Brasília/DF.
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25.6. Declaramos pela responsabilidade da elaboração do Termo de Referência, estando esse adequado ao que dispõe aos Incisos I e II do Art. 8º
do anexo I do Decreto 3.555/2000.

Robson Pereira Ba�sta – Siape 1739163 – Integrante Requisitante/Técnico

Jaime Ba�sta Belém – Siape 50407 – Integrante Técnico;

Ellen Elizabeth Almeida Ribeiro – Siape 2219702 – Integrante Técnico;

Jacira Akico Tomioka – Siape 1511993 – Integrante Administra�vo.

25.7. Com base no inciso II do art. 14 do Decreto 10.024/2019, aprovo o Termo de Referência, pelos seus próprios fundamentos e pela necessidade
do serviço. Prepare-se o encaminhamento à Coordenação Geral de Licitações e Contratos para con�nuidade dos trâmites.

CÁSSIA MARIA DE SOUZA BARRETTO
Coordenadora-Geral de Gestão Administra�va

 

Documento assinado eletronicamente por Ellen Elizabeth Almeida Ribeiro, Servidor(a), em 03/11/2020, às 09:07, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Jaime Ba�sta Belem, Chefe de Serviço, em 03/11/2020, às 09:18, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Robson Pereira Ba�sta, Servidor(a), em 03/11/2020, às 14:44, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Jacira Akico Tomioka, Servidor(a), em 03/11/2020, às 14:47, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Cassia Maria De Souza Barre�o, Coordenador(a)-Geral, em 03/11/2020, às 15:53, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.mec.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2312049 e o código CRC 42BD136D.
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Referência: Processo nº 23000.020644/2020-71 SEI nº 2312049


